
   
Procuradoria Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE
ALBUQUERQUE, DESPACHOU NO DIA 4 DE ABRIL DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 02.2021.00001550-5.
Interessado: Josinaldo José dos Santos.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc:02.2021.00005072-4.
Interessado: Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Alagoas - CGJ AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das informações prestadas à fl. 225, arquive-se.
 
Proc:02.2021.00006398-5.
Interessado: Tribunal de Justiça - Gabinete Des. Paulo Barros da Silva Lima.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das informações prestadas às fls. 12/13, arquive-se.
 
Proc: 02.2022.00001442-1.
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Remeta-se cópia dos autos à Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas. Após, arquive-se.
 
Proc:02.2022.00001597-5.
Interessado: Josinaldo José dos Santos.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da certidão de fl. 11, arquive-se. Cientifique-se o interessado.
 
Proc: 02.2022.00001735-1.
Interessado: 11º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 1ª Promotoria de Justiça de
Marechal Deodoro.
 
Proc: 02.2022.00001766-2.
Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Alagoas - TCE/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
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Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00001769-5.
Interessado: Delegacia Especializada de Combate aos Crimes Contra o Meio Ambiente (DECCCMA).
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 55ª Promotoria de Justiça da
Capital, e de traslado ao Núcleo de Combate à Criminalidade.
 
Proc: 02.2022.00001776-2.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001777-3.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001778-4.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001779-5.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001787-3.
Interessado: Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas - SEFAZ/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça Criminais Residuais da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001790-7.
Interessado: Felipe Rossiter da Silveira.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Estadual da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001792-9.
Interessado: GJP ADMINISTRADORA DE HOTÉIS S.A.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito, antecedido de remessa de
traslado (via e-mail institucional) a todos os órgãos de execução em 1º grau.
 
Proc: 02.2022.00001811-7.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001813-9.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
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Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001814-0.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001815-0.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001816-1.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001817-2.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001818-3.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001819-4.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001820-6.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001821-7.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc: 02.2022.00001822-8.
Interessado: Cristiane Antero Araújo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça da Fazenda Municipal da Capital.
 
Proc:02.2022.00001881-7.
Interessado: Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas - SEFAZ/AL.
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Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das remessas de fls. 11 e 13, arquive-se.
 
Proc: 02.2022.00001938-2.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00001941-6.
Interessado: Ministério Público do Estado de Sergipe - MPSE.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: À 8ª Promotoria de Justiça da Capital para as medidas cabíveis.
 
Proc: 02.2022.00001942-7.
Interessado: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe - MPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Designe-se o Promotores de Justiça Hamilton Carneiro Júnior e Marcus Aurélio Gomes Mousinho.
 
Proc: 02.2022.00001948-2.
Interessado: Equatorial Energia de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00001949-3.
Interessado: 1ª Procuradoria de Contas - MP Contas Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00001964-9.
Interessado: Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Alagoas - CGJ AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00001969-3.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00001970-5.
Interessado: 22ª Vara Cível da Capital/Família - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À Assessoria Especial da Procuradoria-Geral de Justiça.
 
Proc: 02.2022.00001971-6.
Interessado: Hamilton Carneiro Júnior.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro. Lavre-se a necessária portaria. Em seguida, remetam-se os autos ao interessado.
 
Proc: 02.2022.00001972-7.
Interessado: 1ª Câmara Cível - TJAL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00001979-3.
Interessado: Coaracy José Oliveira da Fonseca.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00001980-5.
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Interessado: Elisangela Coralia Silva da Cruz.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00001981-6.
Interessado: 1ª Câmara Cível - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00001982-7.
Interessado: Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00002011-2.
Interessado: 2ª Vara Criminal da Capital - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00002017-8.
Interessado: Gabinete da Vereadora Olívia Tenório – Câmara Municipal de Maceió/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: À Assessoria Especial da Procuradoria-Geral de Justiça.
 
Proc: 02.2022.00002031-2.
Interessado: Diretoria do Gabinete da Presidência - TCE/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00002035-6.
Interessado: Vara do Único Ofício de São José da Tapera - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00002037-8.
Interessado: Hylza Paiva Torres de Castro.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Designe-se o Promotores de Justiça Hamilton Carneiro Júnior e Marcus Aurélio Gomes Mousinho.
 
Proc: 02.2022.00002038-9.
Interessado: 12ª Vara Criminal da Capital - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remeta-se ao Procurador de Justiça citado nos autos.
 
Proc: 02.2022.00002042-3.
Interessado: Gabinete da Vereadora Olívia Tenório – Câmara Municipal de Maceió/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À Assessoria Especial da Procuradoria-Geral de Justiça.
 
Proc: 02.2022.00002049-0.
Interessado: Areski Damara de Omena Freitas Júnior.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Junte-se ao Proc. SAJMP n. 02.2021.00005648-4.
 
Proc: 02.2022.00002075-6.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
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Proc: 02.2022.00002077-8.
Interessado: Banco do Nordeste do Brasil S/A.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00002078-9.
Interessado: 11ª Vara Criminal da Capital - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
GED: 20.08.1365.0001864/2021-91
Interessado: Dra. Jheise de Fátima Lima da Gama – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Defiro nos termos do Parecer da Consultoria Jurídica. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para
providências.
 
GED: 20.08.1365.0001506/2022-70
Interessado: Ativa Serviços Gerais.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Defiro nos termos do Parecer da Consultoria Jurídica. Vão os autos à Diretoria de Programação e Orçamento para
providências.
 
GED: 20.08.1328.0000097/2022-46
Interessado: Flávio Vasconcelos Pais – Gestor de contrato.
Assunto: Requerendo prorrogação do contrato PGJ nº 14/2021.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Prorrogação de Prazo do Contrato
de serviços de suporte técnico especializado para solução Veeam Backup & Replication Enterprise. nº 14/2021, firmado com a
empresa SEPROL COMÉRICO E CONSULTORIA EM INFORMÁTICA LTDA. Pedido tempestivo. Comprovada a vantajosidade
da prorrogação, em face da negociação realizada pela Comissão de Renegociação de Contratos. Manutenção de valores.
Acordo entre as partes. Aplicação do art. 57, inciso II e § 2º e do art. 65, inciso II da Lei nº 8.666/93, e disposições contratuais.
Apresentação das certidões demonstrando a regularidade jurídica e fiscal da empresa. Existência de informação dotação
orçamentária e financeira. Pelo deferimento da prorrogação do prazo." Defiro. Vão os autos à Seção de Elaboração e
Acompanhamento de Contratos e Convênios para providências.
 
GED: 20.08.0284.0000114/2020-24
Interessado: Adeal
Assunto: Requerendo doação de bens.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Cessão de uso de bem móvel.
Equipamentos de informática pertencentes ao Ministério Público do Estado de Alagoas. Parecer da Comissão Permanente de
Desfazimento de Bens classificando os bens como inservíveis e ociosos. Interesse público. Existência. Incidência do disposto do
art. 75 do Ato PGJ nº 8/2013, Ato PGJ nº 10/2016 e do art. 17, inciso II, alínea “a” da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Pelo
deferimento, sugerindo remessa dos autos à Comissão Permanente de Desfazimento de Bens Inservíveis, para as providências
cabíveis." Defiro. Vão os autos à Comissão Permanente de Desfazimento de Bens Inservíveis para providências.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 4 de abril de 2022.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 147, DE 4 DE ABRIL DE 2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em exercício, no uso de suas atribuições, RESOLVE
designar o Dr. PÉRICLES GAMA DE LIMA FILHO, 8º Promotor de Justiça da Capital, para responder, sem prejuízo de suas
atuais funções, pela 7ª Procuradoria de Justiça Criminal, de 2ª instância, durante os meses de abril, maio e junho do corrente
ano. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
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Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 148, DE 4 DE ABRIL DE 2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar a
servidora ANDRESSA DE FREITAS SANTOS DANTAS, Técnica do Ministério Público, para exercer, cumulativamente, o cargo
de Assessor do Gabinete da 7ª Procuradoria de Justiça Criminal, durante os meses de abril, maio e junho, com efeitos
retroativos ao dia 1º de abril do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 149, DE 4 DE ABRIL DE 2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE revogar a Portaria
PGJ n. 47, de 3 de fevereiro de 2022. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
 
PORTARIA PGJ nº 151, DE 4 DE ABRIL DE 2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. SAJ/MP nº 02.2022.00001965-0, RESOLVE designar os membros do GAECO para funcionarem conjuntamente com a 4ª
Promotoria de Justiça de Rio Largo, nos Autos nº 0733755-08.2021.8.02.0001, bem como nos feitos judiciais decorrentes, em
tramitação na 17ª Vara Criminal da Capital.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
 
 
PORTARIA PGJ nº 152, DE 4 DE ABRIL DE 2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. SAJ/MP nº 02.2022.00001680-8, RESOLVE designar os membros do GAECO para funcionarem conjuntamente com a 2ª
Promotoria de Justiça de Coruripe, nos Autos nº 0722327-29.2021.8.02.0001, bem como nos feitos judiciais decorrentes, em
tramitação na supracitada Promotoria de Justiça.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
 
 
PORTARIA PGJ nº 153, DE 4 DE ABRIL DE 2022

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e

tendo em vista o contido no Proc. SAJMP n. 02.2022.00002018-9, RESOLVE designar a Dra. NORMA SUELI
TENÓRIO DE MELO MEDEIROS, 22ª Promotora de Justiça da Capital, para responder pela Coordenação das
Promotorias de Justiça da Fazenda Estadual, a partir do mês de abril do corrente ano.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 

 

Data de disponibilização: 5 de abril de 2022 Edição nº 629

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

7



MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
 
 
 

Convocação
 

CONVOCAÇÃO N.º 05/2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, CONVOCA, na forma do art. 9º, VI da Lei Complementar
nº 15/1996, os Coordenadores dos Núcleos do CAOP e os Coordenadores do GAECO e GAESF, para participarem de reunião
de construção do Novo Plano Estratégico Institucional, a ser realizado no dia 5 de abril do corrente ano, às 9h30 horas, na Sala
dos Órgãos Colegiados.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 4 de abril de 2022.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
   

Distribuição Processual  
Distribuição da Procuradoria Geral de Justiça

 
Ao(s) 04 dia(s) do mês de abril o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os seguintes

processos abaixo relacionados:
 
Processo: 02.2022.00001969-3 
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL 
Natureza: Intimação referente aos Embargos de Declaração Cível processo nº 0054761- 06.2007.8.02.0001/50000 
Assunto: Intimação processo nº 0054761-06.2007.8.02.0001/50000 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00001972-7 
Interessado: 1ª Câmara Cível - TJAL 
Natureza: Encaminhamento de Acórdão referente ao Agravo de Instrumento nº 0808489- 30.2021.8.02.00000, para ciência. 
Assunto: Of. 1ª CC Nº 85/2022 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00001938-2 
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL 
Natureza: Ciência de Acórdão- Agravo de Instrumento n. 0801350-27.2021.8.02.0000 
Assunto: Ofício 3.ª CC n.º 325/2022 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00001766-2 
Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Alagoas - TCE/AL 
Natureza: Resolução nº 2-001/2022 
Assunto: OFÍCIO Nº 100/2022-DGP 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00001967-1 
Vinculado ao processo número: 02.2022.00002092-3 
Interessado: 67ª Promotoria de Justiça da Capital - MPAL 
Natureza: Remessa dos Autos - Notícia de Fato 01.2021.00002028-5 
Assunto: Ofício nº 0044/2022/67PJC 
Remetido para: Promotoria de Justiça de Satuba 

Data de disponibilização: 5 de abril de 2022 Edição nº 629

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

8



 
Processo: 02.2022.00001967-1 
Vinculado ao processo número: 02.2022.00002094-5 
Interessado: 67ª Promotoria de Justiça da Capital - MPAL 
Natureza: Remessa dos Autos - Notícia de Fato 01.2021.00002028-5 
Assunto: Ofício nº 0044/2022/67PJC 
Remetido para: Promotoria de Justiça de Satuba 
 
Processo: 02.2022.00001967-1 
Vinculado ao processo número: 02.2022.00002097-8 
Interessado: 67ª Promotoria de Justiça da Capital - MPAL 
Natureza: Remessa dos Autos - Notícia de Fato 01.2021.00002028-5 
Assunto: Ofício nº 0044/2022/67PJC 
Remetido para: Promotoria de Justiça de Satuba 
 
Processo: 02.2022.00001967-1 
Vinculado ao processo número: 02.2022.00002096-7 
Interessado: 67ª Promotoria de Justiça da Capital - MPAL 
Natureza: Remessa dos Autos - Notícia de Fato 01.2021.00002028-5 
Assunto: Ofício nº 0044/2022/67PJC 
Remetido para: Promotoria de Justiça de Satuba 
 
Processo: 02.2022.00002092-3 
Interessado: 67ª Promotoria de Justiça da Capital - MPAL 
Natureza: Remessa dos Autos - Notícia de Fato 01.2021.00002028-5 
Assunto: Ofício nº 0044/2022/67PJC 
Remetido para: Promotoria de Justiça de Passo de Camaragibe 
 
Processo: 02.2022.00002094-5 
Interessado: 67ª Promotoria de Justiça da Capital - MPAL 
Natureza: Remessa dos Autos - Notícia de Fato 01.2021.00002028-5 
Assunto: Ofício nº 0044/2022/67PJC 
Remetido para: Promotoria de Justiça de Matriz de Camaragibe 
 
Processo: 02.2022.00002096-7 
Interessado: 67ª Promotoria de Justiça da Capital - MPAL 
Natureza: Remessa dos Autos - Notícia de Fato 01.2021.00002028-5 
Assunto: Ofício nº 0044/2022/67PJC 
Remetido para: Promotoria de Justiça de São Luiz do Quitunde 
 
Processo: 02.2022.00002097-8 
Interessado: 67ª Promotoria de Justiça da Capital - MPAL 
Natureza: Remessa dos Autos - Notícia de Fato 01.2021.00002028-5 
Assunto: Ofício nº 0044/2022/67PJC 
Remetido para: 2ª Promotoria de Justiça de União dos Palmares 
 
Processo: 02.2022.00002087-8 
Interessado: 3º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. Autos nº 1.11.001.000113/2022-80, para providências. 
Assunto: Ofício nº 217/2022/GABPRM1/EGS - 3º OFÍCIO 
Remetido para: 2ª Promotoria de Justiça de Delmiro Gouveia 
 
Processo: 02.2022.00002089-0 
Interessado: Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região - TRT19 
Natureza: Remessa de decisão proferida nos autos do do Recurso Ordinário Trabalhista nº 0000320-94.2021.5.19.0055 
Assunto: Ofício nº 124/2022/SJ 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00002088-9 
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Interessado: Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região - TRT19 
Natureza: Remessa de decisão proferida nos autos do Recurso Ordinário Trabalhista nº 0000315-66.2021.5.19.0057 
Assunto: Ofício nº 122/2022/SJ 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00002110-0 
Interessado: 6ª Vara Criminal da Capital - TJAL 
Natureza: Designação de Promotor de Justiça para autuar nos autos 8148375-98.2022 
Assunto: Ofício autos 8148375-98.2022 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00002091-2 
Interessado: 11ª Vara Criminal da Capital - TJAL 
Natureza: Encaminha cópia dos Autos n° 0701056-57.2021.8.02.0067, junto do Laudo de Exame de Corpo de Delito realizado
no acusado, à Promotoria Especializada de Controle Externo da Atividade Policial, para as providências cabíveis 
Assunto: OFÍCIO - Autos n°: 0701056-57.2021.8.02.0067 
Remetido para: 62ª Promotoria de Justiça da Capital 
 
Processo: 02.2022.00002114-4 
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL 
Natureza: Ciência de Acórdão- Apelação Cível n. 0006460-55.2012.8.02.0000  
Assunto: Ofício 3.ª CC n.º 349/2022 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00002113-3 
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL 
Natureza: Ciência de Acórdão- Agravo de Instrumento n. 0806867-13.2021.8.02.0000  
Assunto: Ofício 3.ª CC n.º 348/2022 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2022.00002115-5 
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL 
Natureza: Ciência de Acórdão- Agravo de Instrumento n. 0801112-08.2021.8.02.0000 
Assunto: Ofício 3.ª CC n.º 350/2022 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  
Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY, DESPACHOU, NO DIA 4 DE ABRIL DE 2022, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.1365.0002360/2022-82
Interessado: Dr. Ramon Formiga de Oliveira Carvalho – Promotor de Justiça.
Assunto: Solicitando folga compensatória e férias.
Despacho: Considerando as informações de fl. 15 a 16, defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para
providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1359.0000080/2022-40
Interessado: Douglas Lopes Ferreira dos Santos – servidor desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Considerando erro material, republique-se a portaria SPGAI nº 160 de 31 de março de 2022. Vão os autos À
DPO/DCF para providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1290.0000383/2022-72
Interessado: Rafael Firmino da Silva – Assessor; Fabrízio Malta Oliveira – Técnico desta PGJ.
Assunto: Requerimento de diárias.
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Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1290.0000386/2022-88
Interessado: Dr. Andreson Charles Silva Chaves – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1290.0000385/2022-18
Interessado: Dr. Márcio Roberto Tenório de Albuquerque – Procurador-Geral de Justiça.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0002365/2022-44
Interessado: Dr. Mauricio Amaral Wanderley – Promotor de Justiça
Assunto: Requerendo férias.
Despacho: Defiro parcialmente, concedendo o saldo restante do primeiro período. Vão os autos à Diretoria de Recursos
Humanos para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 4 de Abril de 2022.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
 
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 

Portarias
 

PORTARIA SPGAI nº 160, DE 31 DE MARÇO DE 2022
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1359.0000080/2022-40, RESOLVE conceder em
favor do PM DOUGLAS LOPES FERREIRA DOS SANTOS portador de CPF nº 606.487.404-04, ½ (meia) diária, no valor
unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018
e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Atalaia, no dia 28 de
março de 2022, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.091.0195.2363 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária,
pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
*Republicada
 
 
PORTARIA SPGAI nº 166, DE 4 DE ABRIL DE 2022
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1290.0000365/2022-73, RESOLVE conceder em
favor do Dr. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público, portador
do CPF nº 208.575.514-34, matrícula nº 55854-0, 3 (três) diárias, no valor unitário de R$ 886,56 (oitocentos e oitenta e seis reais
e cinquenta e seis centavos), aplicando-se o desconto de R$ 25,07 (vinte e cinco reais e sete centavos), por diária, referente ao
auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 2.584,47 (dois mil, quinhentos e oitenta e
quatro reais e quarenta e sete centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Macapá - AP, no período de 06 a 09 de
abril de 2022, a serviço desta PGJ para participar da Reunião Ordinária do CNPG, correndo a despesa por conta da dotação
orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0195.2107 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, Natureza
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de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 167, DE 4 DE ABRIL DE 2022
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1290.0000386/2022-88, RESOLVE conceder em
favor do Dr. ANDRESON CHARLES SILVA CHAVES Promotor de Justiça da PJ de Campo Alegre, de 1ª Entrância, portador do
CPF nº 495.728.064-91, matrícula nº 691380, 5 (cinco) meias diárias, no valor unitário de R$ 276,40 (duzentos e setenta e seis
reais e quarenta centavos), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária,
referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 1.319,35 (um mil, trezentos e
dezenove reais e trinta e cinco centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Limoeiro de Anadia, no dia 3, 10, 15, 24 e
30 de março de 2022, em face de substituição automática, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no
Programa de Trabalho 03.422.0195.2096 – Manutenção dos Centros de Apoio Operacional do Ministério Público, Natureza de
despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 168, DE 4 DE ABRIL DE 2022
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1290.0000383/2022-72, RESOLVE conceder em
favor do servidor FABRÍZIO MALTA OLIVEIRA, Técnico do Ministério Público – Especialista em Tecnologia da Informação,
portador do CPF nº 110.852.877-50, matrícula nº 825493-1, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais),
aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-
alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 77,47 (setenta e sete reais e quarenta e sete
centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Maragogi, no dia 25 de março de 2022, para realizar atividades
relacionadas a configuração de equipamentos de informática, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no
Programa de Trabalho 03.122.0195.2107.0000- Manutenção das Atividades do Ministério Público, no P.O. 00259 – Manutenção
e Funcionamento da Tecnologia da Informação, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
PORTARIA SPGAI nº 169, DE 4 DE ABRIL DE 2022
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1290.0000383/2022-72, RESOLVE conceder em
favor do servidor RAFAEL FIRMINO DA SILVA, Assessor Administrativo do Ministério Público, portador do CPF nº 080.515.474-
46, matrícula nº 8255419-6, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53
(doze reais e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº
7/2014, perfazendo um total de R$ 77,47 (setenta e sete reais e quarenta e sete centavos), em face do seu deslocamento à
cidade de Maragogi, no dia 25 de março de 2022, para realizar atividades relacionadas a configuração de equipamentos de
informática, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0195.2107.0000-
Manutenção das Atividades do Ministério Público, no P.O. 00259 – Manutenção e Funcionamento da Tecnologia da Informação,
Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
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PORTARIA SPGAI nº 170, DE 4 DE ABRIL DE 2022
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias concedidas através do Expediente GED
20.08.1365.0002279/2022-38, da servidora ANDRESSA LOUREIRO DE MENDONÇA ALVES, Assessora de Gabinete, com
efeitos retroativos ao dia 1º de abril de 2022. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
   

Corregedoria Geral do Ministério Público  
Decisões

 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 02.2022.00001516-4.
Interessado: Ministério Público do Estado de São Paulo.
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho a manifestação da douta Assessoria Técnica desta Corregedoria-Geral do Ministério Público
Estadual, a qual passa a integrar esta decisão. Tendo sido atendida a solicitação, determino o arquivamento dos presentes
autos. Publique-se. Cumpra-se. Maceió, 31 de março de 2022.
 
 

 
Walber José Valente de Lima

Corregedor-Geral
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 02.2022.00002008-9.
Interessado: Associação Ordem dos Bacharéis do Brasil.
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho a manifestação da douta Assessoria Técnica desta Corregedoria-Geral do Ministério Público
Estadual, a qual passa a integrar esta decisão. Não estando configurados descumprimento de dever funcional, inobservância
das vedações legais e nem ofensa à ética funcional por Membro do Ministério Público de Alagoas, determino o arquivamento
dos presentes autos, dando ciência aos interessados. Publique-se. Cumpra-se. Intimem-se. Maceió, 31 de março de 2022.
 

 
 

Walber José Valente de Lima
Corregedor-Geral

 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 02.2022.00001572-0.
Interessado: Antônio Jorge Sodré Valentim de Souza, Promotor de Justiça.
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho a manifestação da douta Assessoria Técnica desta Corregedoria-Geral do Ministério Público
Estadual, a qual passa a integrar esta decisão. Declaro estar ciente do procedimento adotado pelo Promotor de Justiça e do
pleito formulado ao Procurador-Geral de Justiça. Determino o arquivamento dos presentes autos. Publique-se. Cumpra-se.
Intime-se. Maceió, 31 de março de 2022.
 
 

 
Walber José Valente de Lima

Corregedor-Geral
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 01/2022
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Das Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Secretaria de Estado da Segurança
Pública do Estado de Alagoas (CNPJ nº 04.302.189/0001-28).
Do Objeto: O presente termo de cooperação técnica tem por objetivo a conjugação de esforços e o intercâmbio de
conhecimentos, informações e experiências, visando à formação de Cadastro Nacional de Desaparecidos e a realização do
protocolo de busca ativa de pessoa desaparecida, mediante a utilização do Sistema Nacional de Localização e Identificação de
Desaparecidos – SINALID e da rede de busca ativa de desaparecidos, gerido pelo Ministério Público de Alagoas através do
Programa de Localização e Identificação de Desaparecidos – Alagoas, doravante denominado PLID/AL, conforme Ato PGJ nº
04/2018, que instituiu o Programa de Localização e Identificação de Desaparecidos no âmbito do MPAL.
Da Fundamentação Legal: Disposições do art. 116 da Lei 8.666/93.
Dos Recursos Financeiros e Materiais: O presente termo de cooperação não envolve transferência de recursos entre os
partícipes.
Data da assinatura: 23 de março de 2022.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça); Elias Silva de Oliveira (Secretário de Estado
da Segurança Pública); Marluce Falcão de Oliveira (Promotora de Justiça - Coordenadora do PLID/AL – SINALID).
 
EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 04/2022
Convenentes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); e Universidade Tiradentes – UNIT (CNPJ
nº 13.013.263/0010-78).
Objeto: Constitui objeto do presente convênio a concessão de Estágio de Complementação de Ensino Aprendizagem a
estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva nos Cursos Superiores ministrados pela UNIT, propiciando aos
referidos estudantes treinamento prático e aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e relacionamento humano.
Fundamentação Legal: Art. 25, caput, e art. 116 da Lei nº 8.666/93.
Vigência: 60 (sessenta) meses, contado a partir da data de sua publicação.
Data da assinatura: 01 de abril de 2022.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça); Dário Arcanjo de Santana (Representante
legal – Unit).
   

Promotorias de Justiça  
Portarias

 
Ref.: 09.2022.00000187-0
 
DESPACHO – PORTARIA DE INSTARUAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO – PA N° 0010/2022/25PJ-Capit/SAJ-MP
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio da 25ª 
Promotoria de Justiça da Capital, tendo em vista a necessidade de acompanhamento da 
problemática objeto dos autos e, ainda:
 
CONSIDERANDO que os Procedimentos Administrativos, nos termos 
da Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, são destinados 
"ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de fatos e 
instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito 
civil, instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível 
ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico"; 
CONSIDERANDO o exposto no art. 8°, III, da Resolução 174/2017 
CNMP, in verbis:
 
Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da 
atividade-fim destinado a: 
I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de 
ajustamento de conduta celebrado; 
II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas 
ou instituições; 
III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis; 
IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil. 
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Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de 
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de 
um ilícito específico.
CONSIDERANDO o art. 9°, da Resolução 174/2017 CNMP, 
delimitamos o objeto deste procedimento administrativo no sentido de adotar as 
medidas cabíveis para assegurar os direitos e garantias fundamentais do Sra. Célia 
Maria de Melo. 
CONSIDERANDO que no caso em tela foram narrados supostos ilícitos 
praticados em desfavor de uma pessoa idosa. 
RESOLVE 
com espeque no art. 26, da Lei n. 8.625 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), 
de 12 de fevereiro de 1993, e no art. 6º, da Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de 
fevereiro de 1996, instaurar o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº SAJ-MP: 09.2022.00000187-0 
Promovendo, inicialmente, a adoção das providências de praxe para evolução e registro 
digital dos autos, publicação no Diário Oficial do Estado de Alagoas - DOE/AL, bem 
como as ulteriores diligências que se demonstrarem necessárias à instrução dos autos. 
Cumpra-se. 
Maceió, 04 de abril de 2022. 
Assinado digitalmente 
MARIA APARECIDA DE GOUVEIA CARNAÚBA 
Promotora de Justiça
 
Ref.: 09.2022.00000074-9 
DESPACHO – PORTARIA DE INSTARUAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO – PA N° 0011/2022/25PJ-Capit/SAJ-MP
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio da 25ª 
Promotoria de Justiça da Capital, tendo em vista a necessidade de acompanhamento da 
problemática objeto dos autos e, ainda:
 
CONSIDERANDO que os Procedimentos Administrativos, nos termos 
da Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, são destinados 
"ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de fatos e 
instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito 
civil, instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível 
ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico"; 
CONSIDERANDO o exposto no art. 8°, Inciso III, da Resolução 
174/2017 CNMP, in verbis: 
Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da 
atividade-fim destinado a: 
I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de 
ajustamento de conduta celebrado; 
II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas 
ou instituições; 
III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis; 
IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de 
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico.
 
CONSIDERANDO o art. 9°, da Resolução 174/2017 CNMP, 
delimitamos o objeto deste procedimento administrativo no sentido de adotar medidas 
cabíveis para assegurar os direitos e garantias fundamentais do Sr. Genival Pereira da 
Silva.
 
CONSIDERANDO que no caso em tela foram narrados supostos ilícitos 
praticados em desfavor de uma pessoa idosa 
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RESOLVE 
com espeque no art. 26, da Lei n. 8.625 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), 
de 12 de fevereiro de 1993, e no art. 6º, da Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de 
fevereiro de 1996, instaurar o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº SAJ-MP: 09.2022.00000074-9 
Promovendo, inicialmente, a adoção das providências de praxe para evolução e registro 
digital dos autos, publicação no Diário Oficial do Estado de Alagoas - DOE/AL, bem 
como as ulteriores diligências que se demonstrarem necessárias à instrução dos autos. 
Cumpra-se. 
Maceió, 04 de abril de 2022. 
Assinado digitalmente 
MARIA APARECIDA DE GOUVEIA CARNAÚBA 
Promotora de Justiça
 
 
 
Ref.: 09.2022.00000073-8 
DESPACHO – PORTARIA DE INSTARUAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO – PA N° 0012/2022/25PJ-Capit/SAJ-MP 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio da 25ª 
Promotoria de Justiça da Capital, tendo em vista a necessidade de acompanhamento da 
problemática objeto dos autos e, ainda: 
CONSIDERANDO que os Procedimentos Administrativos, nos termos 
da Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, são destinados 
"ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de fatos e 
instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito 
civil, instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível 
ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico"; 
CONSIDERANDO o exposto no art. 8°, Inciso III, da Resolução 
174/2017 CNMP, in verbis: 
Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da 
atividade-fim destinado a: 
I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de 
ajustamento de conduta celebrado; 
II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas 
ou instituições; 
III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis; 
IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de 
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de 
um ilícito específico.(Grifo nosso); (Brasil, 2017, Resolução 174 CNMP). 
CONSIDERANDO o art. 9°, da Resolução 174/2017 CNMP, 
delimitamos o objeto deste procedimento administrativo no sentido de adotar medidas 
cabíveis para assegurar os direitos fundamentais da Sra RAIMUNDA VIEIRA e do Sra. 
EDVALDO VIEIRA 
CONSIDERANDO que no caso em tela foram narrados supostos ilícitos 
praticados em desfavor de uma pessoa idosa. 
RESOLVE 
com espeque no art. 26, da Lei n. 8.625 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), 
de 12 de fevereiro de 1993, e no art. 6º, da Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de 
fevereiro de 1996, instaurar o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº SAJ-MP: 09.2022.00000073-8 
Promovendo, inicialmente, a adoção das providências de praxe para evolução e registro 
digital dos autos, publicação no Diário Oficial do Estado de Alagoas - DOE/AL, bem 
como as ulteriores diligências que se demonstrarem necessárias à instrução dos autos. 
Cumpra-se. 
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Maceió, 04 de abril de 2022. 
Assinado digitalmente 
MARIA APARECIDA DE GOUVEIA CARNAÚBA 
Promotora de Justiça
 
Ref.: 09.2022.00000062-7 
DESPACHO – PORTARIA DE INSTARUAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO – PA N° 0014/2022/25PJ-Capit/SAJ-MP 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio da 25ª 
Promotoria de Justiça da Capital, tendo em vista a necessidade de acompanhamento da 
problemática objeto dos autos e, ainda: 
CONSIDERANDO que os Procedimentos Administrativos, nos termos 
da Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, são destinados 
"ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de fatos e 
instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito 
civil, instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível 
ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico"; 
CONSIDERANDO o exposto no art. 8°, III, da Resolução 174/2017 
CNMP, in verbis: 
Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da 
atividade-fim destinado a: 
I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de 
ajustamento de conduta celebrado; 
II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas 
ou instituições; 
III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis; 
IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em
função de 
um ilícito específico. 
(Grifo nosso); (Brasil, 2017, Resolução 174 CNMP). 
CONSIDERANDO o art. 9°, da Resolução 174/2017 CNMP, 
delimitamos o objeto deste procedimento administrativo no sentido de adotar as 
medidas cabíveis para assegurar os direitos e garantias fundamentais da Sra Maria 
Madalena Silva; 
CONSIDERANDO que no caso em tela foram narrados supostos ilícitos 
praticados em desfavor de uma pessoa idosa, 
RESOLVE 
com espeque no art. 26, da Lei n. 8.625 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), 
de 12 de fevereiro de 1993, e no art. 6º, da Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de 
fevereiro de 1996, instaurar o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº SAJ-MP: 09.2022.00000062-7 
Promovendo, inicialmente, a adoção das providências de praxe para evolução e registro 
digital dos autos, publicação no Diário Oficial do Estado de Alagoas DOE/AL, bem 
como as ulteriores diligências que se demonstrarem necessárias à instrução dos autos. 
Cumpra-se. 
Maceió, 04 de abril de 2022. 
Assinado digitalmente 
Maria Aparecida de Gouveia Carnaúba 
Promotora de Justiça
 
Ref.: 09.2022.00000028-2 
DESPACHO – PORTARIA DE INSTARUAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO – PA N° 0013/2022/25PJ-Capit/SAJ-MP 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio da 25ª 
Promotoria de Justiça da Capital, tendo em vista a necessidade de acompanhamento da 
problemática objeto dos autos e, ainda: 
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CONSIDERANDO que os Procedimentos Administrativos, nos termos 
da Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, são destinados 
"ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de fatos e 
instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito 
civil, instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível 
ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico"; 
CONSIDERANDO o exposto no art. 8°, inciso , da Resolução 
174/2017 CNMP, in verbis: 
Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da 
atividade-fim destinado a: 
I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de 
ajustamento de conduta celebrado; 
II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas 
ou instituições; 
III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais 
indisponíveis; 
IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de 
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de 
um ilícito específico.
(Grifo nosso); (Brasil, 2017, Resolução 174 CNMP). 
CONSIDERANDO o art. 9°, da Resolução 174/2017 CNMP, 
delimitamos o objeto deste procedimento administrativo no sentido de adotar medidas 
cabíveis para assegurar os direitos e garantias fundamentais do senhor 
"Valdomiro/Valdemir Calheiros ou senhor João José da Costa Rêgo". 
CONSIDERANDO que no caso em tela foram narrados supostos ilícito 
praticados em desfavor de uma pessoa idosa. 
RESOLVE 
com espeque no art. 26, da Lei n. 8.625 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), 
de 12 de fevereiro de 1993, e no art. 6º, da Lei Complementar Estadual n. 15, de 22 de 
fevereiro de 1996, instaurar o presente 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº SAJ-MP: 09.2022.00000028-2 
Promovendo, inicialmente, a adoção das providências de praxe para evolução e registro 
digital dos autos, publicação no Diário Oficial do Estado de Alagoas DOE/AL, bem 
como as ulteriores diligências que se demonstrarem necessárias à instrução dos autos. 
Cumpra-se. 
Maceió, 04 de abril de 2022. 
Assinado digitalmente 
MARIA APARECIDA DE GOUVEIA CARNAÚBA 
Promotora de Justiça
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